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CONHECENDO O PRODUTO



A NÃO CUMULATIVIDADE DO ICMS

O ICMS tem na essência de sua matriz constitucional, o princípio da 

não cumulatividade, visando evitar o “efeito cascata”, onde a 

Constituição Federal determina que:

" o imposto será não cumulativo, compensando-se o que for devido

em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou

prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo

mesmo ou outro Estado ou Distrito Federal."



Artigo 155, parágrafo 2º, inciso I da CF 1988 Dispositivos legais acerca 
do crédito acumulado do imposto

Parágrafo 2

“ A Constituição Federal também determina que caberá a lei 
complementar, disciplinando o Regime de

Compensação do ICMS (Art. 155, XII, c)”;

Lei Complementar 87/96 estabelece que a lei

estadual poderá permitir que os saldos credores

acumulados poderão ser transferidos nas

condições que definir, a outros contribuintes do

mesmo Estado. (Art.25, Parágrafo 2º, I da LC 87/96).1.



BASE LEGAL

TRANSFERÊNCIA PELA GIA

RICMS - art. 71 a 76





ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS



ORIGEM DO SALDO ACUMULADO







ECONOMIA DE 15%



FLUXO OPERACIONAL
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